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NOVO TELEFONE: (11) 3333-1323
Resolução SF 12, de 04-02-16 – DOE 06-02-16

Dispõe sobre a revisão dos valores da despesa diária de condução.

O Secretário da Fazenda, à vista do Decreto 30.595, de 13-10-1989, resolve:

Artigo 1º - Os valores da despesa diária de condução a que se refere o artigo 3º do Decreto 30.595, de 13-10-1989, alterado pelo Decreto 38.687 de 27-05-1994, passam a ser os constantes do Anexo que faz parte desta resolução.

Artigo 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 01-01-2016.

ANEXO

a que se refere o artigo 1º da Resolução SF. 12, de 04-02-2016.

REGIÃO ADMINISTRATIVA 
VALOR DIÁRIO DA DESPESA DE CONDUÇÃO - R$

Região Metropolitana da Grande São Paulo 
15,20

Araçatuba 
10,20

Araraquara 
9,60

Bauru 
10,50

Campinas 
11,40

Marília 
9,00

Presidente Prudente 
9,00

Ribeirão Preto 
10,20

Santos 
9,75

São José do Rio Preto 
6,90

Sorocaba 
12,00

São José dos Campos 
11,40

Resolução SF-13, de 05-02-16 – DOE 06-02-16

Estabelece normas complementares para o cumprimento ao artigo 1º Decreto 61.750, de 23-12-2015.

O Secretário da Fazenda, em cumprimento ao disposto do § 2º artigo 1º do Decreto 61.750, de 23-12-2015, resolve: 

Artigo 1º - As consignações de despesas contraídas por meio de cartão de crédito, junto à instituição bancária, em folha de pagamento de servidores públicos civis e militares, ativos, inativos e reformados e de pensionistas da administração direta e autárquica, ficam disciplinadas pelas normas constantes nesta resolução.

§ 1º - O Decreto 60.435, de 13-05-2014, aplica-se, no que couber, às consignações de despesas contraídas por meio de cartão de crédito, junto à instituição bancária.

§ 2º - A margem para as consignações a que se refere este artigo fica fixada em até 5%, conforme dispõe o § 1º, do artigo 1º, do Decreto 61.750, de 23-12-2015.

§ 3º - A consignação de que trata este artigo somente será admitida com autorização expressa do consignado, por escrito ou por meio eletrônico, com uso de senha pessoal e intransferível, devendo a autorização ser mantida pela instituição bancária e que poderá ser requisitada, a qualquer momento, pelo Departamento de Despesa de Pessoal do Estado, da Coordenadoria da Administração Financeira, da Secretaria da Fazenda.

§ 4º - A averbação de dívidas contraídas por meio de cartão de crédito somente será permitida, desde que haja margem consignável disponível, observado o disposto no §1º do artigo 1º do Decreto 61.750, de 23-12-2015.

§ 5º - Poderá haver descontos parciais para satisfação dos compromissos referentes às consignações de dívidas contraídas por meio de cartão de crédito.

Artigo 2º - Para se habilitar à consignação de dívidas oriundas de cartão de crédito, a instituição bancária deverá formalizar seu pedido junto à Secretaria da Fazenda, observando integralmente as disposições aplicáveis às instituições bancárias previstas no Decreto 60.435, de 13-05-2014.

Artigo 3º - A instituição bancária deverá dar publicidade no portal web www.saopauloconsig.org.br, da taxa do custo efetivo total, praticada para parcelamento de fatura do cartão de crédito.

Parágrafo único - As instituições bancárias ficam impedidas de averbar novas consignações até que seja publicada a taxa do custo efetivo total praticada, conforme estabelecido no caput deste artigo.

Artigo 4º - A instituição bancária que praticar qualquer conduta em desacordo ao disposto nesta resolução estará sujeita às penalidades previstas no Decreto 60.435, de 13-05-2014. 

Artigo 5º - A Coordenadoria da Administração Financeira poderá expedir normas complementares visando o cumprimento do disposto nesta resolução.

Artigo 6º - Aos empregados públicos celetistas aplica-se a margem consignável a que se refere a Lei Federal 10.820, de 17-12-2003, inclusive em relação ao pagamento de dívidas contraídas por meio de cartão de crédito junto à instituição bancária.

Artigo 7º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 15-07-2016, quando os Sistemas de Folha de Pagamento e Portal do Consignado estiverem ajustados para operação na modalidade de dívidas contraídas por meio de cartão de crédito, ficando revogada a Resolução SF 73, de 23-10-2015.

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 14/16 – DOE 06-02-16

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, CONCEDEU, ao contribuinte abaixo identificado, Regime Especial relativo à suspensão de 35% do ICMS devido na importação de mercadorias, cujo desembaraço seja processado neste Estado, nos termos da Portaria CAT 108/2013, com vigência até 31-01-2018.

Processo: UA 51257-56454-2014

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: GIBSON INNOVATIONS DO BRASIL IND. ELETRÔNICA LTDA.

IE: 143.443.554.118 - CNPJ: 17.783.547/0003-75

Endereço: Avenida Raja Gabaglia, 188, 7º andar, Vila Olímpia, São Paulo/SP

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 26/16 – DOE 06-02-16

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, e artigo 1º da Portaria CAT- 43, de 26-04-2007 comunica aos interessados que, com base na Portaria CAT 198/2009, CONCEDEU Regime Especial para o cadastramento da interessada como distribuidor hospitalar.

Processo Eletrônico: 2290/2015

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: LUIMED COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA - ME

IE: 144.794.235.112 - CNPJ: 09.000.348/0002-34

Endereço: Rua Willis Roberto Banks, 471, Parque Maria Domitila, São Paulo, SP, CEP 05.128-000.

Rua Vinte e Quatro de Maio, 116 – 4º Andar - Sala 26 - FONE: (11) 3333-1323

São Paulo/SP - 01041-000






















































